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Luiz Carlos Rezende e Santos *

Ao realizar antigo sonho, 
a Magistratura mineira 
fez história ao criar, no 

dia 13 de janeiro, a Escola da Ama-
gis que vem para somar e contribuir 
com a formação intelectual conti-
nuada da Magistratura, fomentan-
do o conhecimento cultural, ético 
e científico. Por meio de parcerias 
com outras instituições, como a ex-
traordinária Ejef, nossa Escola vai 
colaborar na atuação cotidiana de 
magistrados ativos e aposentados.

Além de auxiliar no desenvolvi-
mento de pautas culturais e científi-
cas da Amagis, será também oportu-
nidade de congregar a Magistratura 
e familiares, abrindo novos campos 
de interação social.

A nova instituição recebeu o nome 
de Escola Superior da Magistratura 
Desembargadora Jane Silva (Emajs) em 
homenagem à magistrada que foi pio-
neira na emancipação feminina no Ju-
diciário e que dedicou grande parte de 
sua carreira ao aperfeiçoamento da for-
mação de magistrados e magistradas. 

A escolha do nome da desembar-
gadora Jane Silva expressa o reco-
nhecimento de gerações de magistra-
dos a uma juíza vocacionada, profes-
sora renomada, entusiasta da escola 
associativa, que engrandeceu a Ma-
gistratura mineira e a brasileira. 

A Emajs é resultado dos esforços 

da Diretoria, somados aos trabalho 
compartilhado e compromisso de 
gestões anteriores dedicadas ao en-
grandecimento da Associação.

Nessa perspectiva de aperfeiçoa-
mento, de parcerias e de mais diálogo 
com a sociedade, promovemos iné-
dito encontro com os parlamentares 
mineiros, empossados no último dia 
1º. Essa confraternização reforçou o 
ideal de união e harmonia entre os 
Poderes e instituições, que norteiam 
a Magistratura mineira e a Assem-
bleia Legislativa. Realizada em par-
ceria com a Associação Mineira do 
Ministério Público, a interlocução é 
fundamental para a paz social e o Es-
tado Democrático de Direito.

Ao convidar o parlamento mi-
neiro para esse encontro, compre-
endemos, cada vez mais, que as ins-
tituições têm seus interesses legíti-
mos e são independentes, mas, nem 
por isso, distantes umas das outras. 
São integrativas e colaborativas e a 
convivência entre elas, com suas di-
ferenças, fortalece o processo demo-
crático e de crescimento.

Começamos 2023 fazendo histó-
ria, mas queremos construí-lo com 
mais conquistas e avanços em prol 
da melhoria da prestação jurisdicio-
nal e da sociedade.

 
(*) Presidente da Amagis

“A Emajs é resultado dos esforços da Diretoria, somados aos trabalho 
compartilhado e compromisso de gestões anteriores dedicadas ao 

engrandecimento”

Com a Escola, Amagis faz 
história e amplia o diálogo

SAÚDE
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O presidente da Amagis, 
juiz Luiz Carlos Rezende e San-
tos, reuniu-se, no dia 12 de 
janeiro, com o presidente do 
TJMG, desembargador José Ar-
thur de Carvalho Filho, e com 
o superintendente-adjunto e 
ex-presidente do TJ, desem-
bargador Geraldo Augusto de 
Almeida, para discutir reivin-
dicações de pagamentos de di-
reitos a magistrados, aposenta-
dos e pensionistas entre outros 
temas de interesse da Classe.

A vice-presidente dos 
Aposentados e Pensionistas 
da Amagis, desembargadora 
Heloísa Combat, o diretor de 
Patrimônio, desembargador 
Otávio Boccalini, e membros 
da Diretoria e magistrados 
aposentados também partici-
param da reunião.

No encontro, o presidente 
da Amagis entregou ao pre-
sidente do TJMG ofício com 
requerimentos da Associação, 
encampando pedidos de 134 
magistrados aposentados, re-
passados à Associação no dia 
10 de janeiro.

“Alguns pleitos foram re-
conhecidos pelo presidente 
José Arthur Filho como devi-
dos e providências serão to-
madas. Outras reivindicações 
serão estudadas um pouco 
mais. Segundo o presidente do 
Tribunal, aguarda-se entendi-
mento do CNJ quanto ao tema. 
Porém, a Associação acredita 
que já exista margem para que 
ele possa analisar o pleito antes 

da resposta do CNJ”, afirmou o 
presidente da Amagis.

O juiz Luiz Carlos Rezende 
afirmou que o encontro teve 
também como objetivo cum-
primentar o presidente do 
Tribunal neste início de 2023, 
desejar a ele e a todo a Diretoria 
do TJMG as melhores energias 
neste ano difícil que se desenha 
e levar as já conhecidas reivin-
dicações da Amagis. Para o pre-
sidente da Associação, a pre-
sença dos colegas no encontro 
mostra o respeito à direção do 
Tribunal e a esperança de que 
venha solução em curto prazo.

Imposto
Com relação ao passivo do 

Imposto de Renda, o presiden-
te do TJMG se comprometeu a 

fazer o pagamento, nos próxi-
mos meses, de parcelas mais 
substanciais do que a paga em 
janeiro. Também foi reiterada 
a requisição para apresentação 
de cronograma de quitação, 
além da remessa de memória 
de cálculo dos créditos devidos 
a cada um dos credores, fican-
do determinado pelo presi-
dente do TJ que isso fosse feito.

Além disso, foi reforçado o 
requerimento de implemen-
tação imediata das vantagens 
pessoais vincendas sobre pro-
ventos e remunerações dos 
magistrados até o limite cons-
titucional, haja vista a inexis-
tência de óbice legal, consoan-
te as decisões sufragadas pelo 
CNJ e demais tribunais.

O desembargador José Ar-

thur de Carvalho ressaltou a 
satisfação em receber o presi-
dente da Amagis, a Diretoria e 
os associados. “Nós tranquili-
zamos os magistrados no sen-
tido de que todos os valores 
devidos serão pagos a tempo e 
modo do Tribunal, que está ir-
manado com eles”, disse.

A comitiva de aposentados 
foi formada pelos magistrados 
Fernando Humberto dos San-
tos, Nicolau Maselli, Antônio 
Carlos Cruvinel, Jorge Paulo 
dos Santos, Auro Aparecido 
Maia, Carlos Loiola, Nilo La-
cerda e Paulo Sérgio Ferrei-
ra. Participaram ainda o juiz 
Thiago Colnago, auxiliar da 
Presidência do TJMG, e Gui-
lherme Mendes do Valle, se-
cretário especial.

Presidente da Amagis e comitiva de aposentados foram recebidos pelo presidente do Tribunal

Georgia baçvaroff

Defesa da Magistratura

Diretoria discute pleitos de aposentados 
e pensionistas com o TJMG

Valorização

“Alguns pleitos foram reconhecidos pelo presidente José Arthur Filho como devidos e 
providências serão tomadas. Outras reivindicações serão estudadas um pouco mais. Segundo o 
presidente do Tribunal, aguarda-se entendimento do CNJ quanto ao tema. Porém, a Associação 
acredita que já exista margem para que ele possa analisar o pleito antes da resposta do CNJ”

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis
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Defesa da Magistratura

A Comissão da Amagis, instituída 
para estudar e apresentar propostas à 
reforma da Lei de Organização e Divisão 
Judiciárias (LODJ), reuniu-se, no dia 8 
de fevereiro, para analisar as sugestões 
enviadas pela Classe.

Entre as propostas enviadas por magis-
tradas e magistrados mineiros, estão temas 
como os subsídios, nomeação dos candida-
tos aprovados pelo sistema de cotas na for-
ma prevista no edital do concurso público, 
valorização de aposentados e pensionistas, 
incluída a colaboração dos magistrados que 
não estão mais na ativa com o Tribunal, a 
movimentação na carreira, entre outras.

Esse último tema tem sido recorrente, 
e os associados têm manifestado seu apoio 
à redução ou ao fim das entrâncias, como 
defende prioritariamente a Amagis. Dada 
a importância desse tema, os magistrados 
têm sugerido alternativas que dinamizem 
a movimentação na carreira. 

No dia 16 de janeiro, foi realizada a pri-
meira reunião da Comissão, da qual parti-
ciparam o presidente da Amagis, juiz Luiz 

Carlos Rezende e Santos, e a vice-presi-
dente Administrativa, juíza Rosimere das 
Graças do Couto, quando foi alinhada a 
dinâmica de trabalho do grupo e destaca-
dos os primeiros pontos a serem tratados. 

A comissão é composta ainda pelos 
magistrados Carlos Henrique Perpétuo 

Braga, Solange de Borba Reimberg, Paulo 
Roberto Maia Alves Ferreira, Fábio Magri-
ni Alves e Renzzo Giaccomo Ronchi.

A vice-presidente Administrativa da 
Amagis, juíza Rosimere das Graças do Cou-
to, que exercia interinamente a Presidência 
da Associação, participou da solenidade.

Comissão avalia sugestões de 
associados para a reforma da LODJ

Gestão Participativa 

O presidente Luiz Carlos e membros da Comissão debatem prioridades

Izabela Machado

Tiago ParrelaTRE-MG

O   juiz Henrique Oswaldo Pinto Marinho tomou posse, 
no dia 24 de janeiro, no cargo de juiz substituto do 
TRE-MG para o biênio 2023-2025.  A sessão foi presi-

dida pelo vice-presidente do TRE-MG e corregedor eleitoral, 
desembargador Octavio De Nigris Boccalini. A vice-presi-
dente Administrativa da Amagis, juíza Rosimere das Graças 
do Couto, que exercia a Presidência da Associação, partici-
pou da solenidade.

Georgia baçvaroff
Posse no TCEMG

O   presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos Re-
zende e Santos participou, no dia 2 de 
fevereiro, da posse do ex-presidente da 

ALMG, Agostinho Patrus, como conselheiro TCE-
MG. A solenidade foi conduzida pelo presidente 
da Corte, conselheiro Mauri Torres, que agradeceu 
ao conselheiro Sebastião Helvecio, presente na 
cerimônia, pelo seu trabalho no colegiado. Patrus 
assumiu a cadeira deixada por Helvecio.
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Georgia baçvaroff

Georgia baçvaroff

Defesa da Magistratura

A Coordenadoria Amagis 
Mulheres promoveu, no dia 
30 de janeiro, com magis-
tradas associadas a primeira 
reunião deste ano, quando 
foram alinhadas ações e dis-
cutida a realização de novos 
projetos em 2023.

De acordo com a juí-
za Roberta Chaves Soares, 
coordenadora da Amagis 
Mulheres, a realização de 
reuniões ampliadas da coor-
denadoria é, ao mesmo tem-
po, uma forma de integrar as 
magistradas à Associação e 
elaborar projetos capazes de 
abranger o maior o número 
de associadas. “A participa-
ção de todas as colegas, nas 
reuniões da Amagis Mulhe-
res, é sempre importante 

para o planejamento das ati-
vidades”, comentou. 

Entre as ações que devem 
ser realizadas pela coorde-
nadoria neste ano, estão cur-
sos, workshops e palestras 

voltadas para as magistradas 
mineiras.  A vice-presidente 
Administrativa, juíza Rosime-
re das Graças do Couto, que 
presidia a Associação interi-
namente, a desembargadora 

Paula Cunha e Silva, e as juízas 
Daniela Cunha Pereira, dire-
tora de Comunicação da Ama-
gis, Lívia Borba, Cláudia Hele-
na Batista e Aline Damasceno 
participaram da reunião.

Amagis Mulheres promove reunião 
ampliada com associadas

Direito reconhecido

Reuniões da coordenadoria são abertas às magistradas

Considerada prioridade, a 
defesa do pagamento de van-
tagens pessoais da Magistratu-
ra mineira foi tema de uma das 
primeiras reuniões da Direto-
ria da Amagis neste ano.  

No dia 17 de janeiro, o pre-
sidente da Associação, juiz 
Luiz Carlos Rezende e Santos, 
mesmo licenciado, e a vice-
-presidente Administrativa 
da Associação, juíza Rosimere 
das Graças do Couto, na Pre-
sidência interina, reuniram-se 
com o corregedor do TCEMG, 
conselheiro Durval Ângelo, e 
com o subprocurador-geral do 
TCEMG, Gustavo Milânio, para 
tratar do tema. 

Na ocasião, Luiz Carlos e 
Rosimere do Couto reiteraram 
que, no dia 14 de setembro 

de 2022, o Órgão Especial do 
TJMG aprovou a incidência de 
vantagens pessoais sobre o va-
lor dos subsídios do magistra-
do e magistradas até o limite 
constitucional, a partir do que 

ficou definido nas ADIs 3854 e 
4014 julgados pelos. 

Desde então, a Diretoria 
da Associação tem empreen-
dido esforços junto ao TJMG, 
TCEMG e à Corregedoria do 

CNJ para o pagamento desse 
direito, considerando que o 
Tribunal decidiu submeter a 
decisão do Órgão Especial a 
essas duas entidades antes de 
implementá-la.

Amagis mantém atuação pelo 
pagamento das vantagens pessoais

Gustavo Milânio, Rosimere do Couto, Durval Ângelo e Luiz Carlos, no TCEMG
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Durante sua primeira 
reunião do ano, no dia 31 de 
janeiro, quando realizou um 
balanço das atividades pro-
movidas em 2022 e definiu 
o planejamento para 2023, 
a Diretoria da Amagis fixou 
como um de suas metas in-
tensificar a presença da As-
sociação nas Comarcas do 
interior do Estado.

Segundo o presidente da 
Amagis, a integração da Ma-
gistratura, seja entre os ma-
gistrados do interior e da ca-
pital, e os ativos e inativos, é 
imprescindível para o forta-
lecimento da associativismo 
mineiro e, consequentemen-
te, da própria Classe.

Na oportunidade, o presi-
dente Luiz Carlos agradeceu a 
todos os integrantes da Dire-
toria pelas colaborações da-
das no primeiro ano de gestão 
e fez uma menção especial à 
juíza Rosimere das Graças do 
Couto, vice-presidente Ad-
ministrativa, que, em janeiro, 
assumiu a Presidência interi-
na durante licença do presi-
dente da Associação.

A magistrada, por sua vez, 
ressaltou que contou com o 
apoio de todos os membros da 
Diretoria durante esse perío-
do, prevalecendo o modelo de 

gestão compartilhada e demo-
crática, que caracteriza o tra-
balho realizado na Amagis. 

Como parte das discus-
sões, os diretores da Asso-
ciação apresentaram pro-
postas para cada área que, 
em comum, têm como eixo a 
valorização de magistrados e 
magistradas, a união e o for-
talecimento da Classe. 

Os dirigentes também 
conversaram sobre a criação 
da Escola Superior da Magis-

tratura Desembargadora Jane 
Silva (Emajs), cujo lançamento 
deverá ser feito nos próximos 
meses, e que irá promover cur-
sos em diversas áreas do saber 
a magistrados e magistrados, 
aposentados e pensionistas, 
bem como seus familiares. 

Participaram da reunião, o 
juiz Jair Francisco dos Santos 
(vice-presidente de Saúde), 
os desembargadores Maurício 
Pinto Ferreira (vice-presi-
dente Sociocultural-Esporti-

vo), Alberto Henrique Costa 
de Oliveira (diretor Jurídi-
co), as juízas Daniela Cunha 
Pereira (diretora de Comu-
nicação) e Ivone Guillarduc-
ci (diretora-secretária), e os 
juízes Thiago Gandra (diretor 
de Esportes), José Martinho 
Nunes Coelho (membro da 
coordenadoria de Aposen-
tados e Pensionistas), Auro 
Aparecido Maia (ouvidor) e 
Fábio Magrini (membro do 
Conselho Deliberativo).

Diretoria da Amagis fez o balanço de 2022 e o planejamento das ações de 2023

Tiago Parrela

Defesa da Magistratura

Associação pretende 
intensificar atuação no interior

Planejamento

Georgia baçvaroffMilton Campos

O   presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, recebeu, no dia 2 de 
fevereiro, na sede da Associação, o pre-

sidente das Faculdades Milton Campos, João 
Batista Pacheco Carvalho, e a diretora de Ope-
rações da instituição, Tatiane Franco Puiati. O 
desembargador Tiago Pinto, o ouvidor da Ama-
gis, juiz Auro Aparecido, o gerente executivo da 
Emajs, Washington Luiz da Silva, também parti-
ciparam do encontro.
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ESTADO DE DIREITO

Em reação aos ataques 
contra os Três Poderes, em 
Brasília, no dia 8 de janeiro, 
e agressões a jornalistas, três 
dias antes, em frente da 4ª 
Divisão do Exército, em Belo 
Horizonte, por ativistas anti-
democráticos, a Diretoria da 
Amagis divulgou notas pú-
blicas, nas quais reafirmou o 
compromisso da Magistratura 
mineira com a democracia. 

Na nota, o presidente da 
Associação, juiz Luiz Carlos Re-
zende e Santos, esclareceu que 
a Amagis acompanhará com 
atenção os fatos relacionados à 
atuação de vândalos golpistas, 
que, de forma absolutamente 
antidemocrática, atacaram e 
depredaram as instituições na 
Praça dos Três Poderes. 

“Estamos certos de que os 
terroristas que atacaram a nossa 
Nação e os detentores de pode-
res que eventualmente traíram o 
Brasil serão severamente puni-
dos, pois as ações a que assisti-
mos hoje atentam contra as Leis 
e a Constituição, além de des-
respeitar a vontade popular de-
monstrada democraticamente 
nas urnas”, afirmou Luiz Carlos.

O presidente da Amagis 
também classificou as agres-
sões sofridas por jornalistas 
em Belo Horizonte como inad-
missíveis, tanto pela violência 
aos profissionais quanto pelo 
atentado à liberdade de im-
prensa. “A atuação livre da 
imprensa é um dos instrumen-
tos mais eficazes no combate 
ao autoritarismo”, comentou.

No documento, o presi-
dente Luiz Carlos disse que a 
Amagis se uniria às entidades 
do Estado de Direito na defesa 
de rigorosa apuração dos fatos, 
com a punição dos responsá-
veis, para que agressões como 
essas não se repitam. “A im-

punidade é porta aberta para a 
reincidência”, declarou. 

Associações
O ataque golpista aos Três 

Poderes, em Brasília, causou 
uma forte reação de Associações 
de magistrados e magistradas 
de todo o País. Em nota, a AMB 
disse que “as liberdades cons-
titucionais de manifestação do 
pensamento e reunião não po-
dem se travestir de instrumento 
de ataque às instituições públi-
cas, as quais são essenciais ao 
funcionamento do Estado De-
mocrático de Direito”.

Do mesmo modo, associa-
ções de Classe filiadas à AMB 
manifestaram seu repúdio, re-
afirmando a defesa do Estado 
de Direito e o compromisso da 
Magistratura com a democra-
cia. Associações do Ministé-
rio Público, da Defensoria, de 
Procuradores e a OAB também 
condenaram o ato golpista.

Manifesto
No dia 1º de fevereiro, du-

rante a solenidade de Abertura 
do Ano Judiciário 2023, no STF, 
foi divulgado pela OAB o ‘Ma-
nifesto em Apoio ao Estado De-
mocrático de Direito’, do qual a 
Amagis é signatária. 

“Como representante plena 
da Magistratura do Estado de 
Minas Gerais, a Associação co-
aduna com os preceitos do ma-
nifesto, ressaltando que as dire-
trizes do Estado Democrático de 
Direito, materializadas em suas 
instituições, devem ser respei-
tadas e protegidas, não sendo 
admissíveis os ataques pelo que 
vem passando”, diz a carta as-
sinada pelo presidente da Ama-
gis, juiz Luiz Carlos Rezende e 
Santos, em apoio ao Manifesto, 
que foi subscrito por mais de 
300 entidades.

Amagis condena atos antidemocráticos 
e defende a democracia

Contra golpismo

A Amagis acompanha, com atenção e preocupação, a atuação de vândalos com 
interesses golpistas em Brasília, que, de forma absolutamente antidemocrática, 
estão depredando o coração do povo brasileiro na Praça dos Três Poderes.

Estamos certos de que os terroristas que atacam a nossa Nação e os detentores 
de poderes que eventualmente traíram o Brasil serão severamente punidos, pois 
as ações a que assistimos hoje atentam contra as Leis e a Constituição, além de 
desrespeitar a vontade popular demonstrada democraticamente nas urnas.

Belo Horizonte, 8 de janeiro de 2023.

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

A Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis) manifesta profundo repúdio, com toda 
sua convicção democrática, às agressões sofridas por um jornalista do Hoje em Dia no 
exercício profissional e constitucional de suas atividades, nesta quinta-feira (5/1), por grupo 
acampado diante da 4ª Divisão do Exército, em Belo Horizonte.

São agressões injustas e inadmissíveis, além do que a violência contra jornalistas é atentado 
contra a liberdade de imprensa e a democracia. A atuação livre da imprensa é um dos 
instrumentos mais eficazes ao combate ao autoritarismo.

A Amagis se une às entidades do Estado de Direito e espera  rigorosa apuração dos fatos, com 
a punição dos responsáveis, para que agressões como essas não se repitam. A impunidade é 
porta aberta para a reincidência.

Belo Horizonte, 6 de janeiro de 2023.

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Amagis repudia atentados golpistas em 
Brasília

Amagis repudia agressão a jornalista

NOTAS DE REPÚDIO

“Estamos certos de que os terroristas que 
atacaram a nossa Nação e os detentores de 
poderes que eventualmente traíram o Brasil 
serão severamente punidos, pois as ações 
a que assistimos hoje atentam contra as 

Leis e a Constituição, além de desrespeitar 
a vontade popular demonstrada 

democraticamente nas urnas”
Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos

Presidente da Amagis

A Amagis acompanha, com atenção e 
preocupação, a atuação de vândalos com 
interesses golpistas em Brasília

A atuação livre da imprensa é um dos 
instrumentos mais eficazes ao combate ao 
autoritarismo.
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Interlocução 

Durante encontro de confraternização 
promovido pela Amagis e a AMMP, no dia 
2 de fevereiro, com os deputados estadu-
ais que, na véspera, tomaram posse, para 
a 20ª Legislatura da ALMG ao quatriênio 
2023/2026, parlamentares e dirigentes 
associativos reafirmaram a importância 
do diálogo entre os Três Poderes e as insti-
tuições para a defesa da democracia.

 De acordo com o presidente da Ama-
gis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, o 
diálogo e a convivência harmoniosa entre 
os Poderes é imprescindível para a garan-
tia da paz social e do Estado Democrático 
de Direito. “A confraternização reforçou o 
ideal de união e harmonia entre os Pode-
res, que norteiam a Magistratura mineira, 
o Ministério Público do Estado e a Assem-
bleia Legislativa”, afirmou. 

Segundo a presidente da AMMP, pro-
motora Larissa Rodrigues Amaral, o en-
contro expressou a solidez da parceria 
entre as associações e fortaleceu o diálogo 
com os parlamentares mineiros. “O ob-
jetivo dessa noite tão especial é celebrar 
a aproximação entre nossas instituições, 
fomentar o diálogo e gerar bons frutos 
para o povo mineiro. Por isso, é funda-
mental a interlocução entre os membros 
do Ministério Público, da Magistratura 
mineira e os deputados”, disse. 

O terceiro presidente mais jovem a li-
derar a ALMG, o deputado Tadeu Martins 
Leite, conhecido como Tadeuzinho, par-
ticipou do encontro e ressaltou que quem 
ganham com a convivência harmônica e 
independente entre os Três Poderes são 
os mineiros. “Não tenho dúvidas de que 
o evento promovido pela Amagis e pela 
AMMP hoje é uma importante oportuni-
dade para que a gente reforce, cada vez 
mais, esse diálogo”, acentuou.  

O secretário de Governo do Estado de 

Minas Gerais, Igor Eto, representando o 
governador Romeu Zema, parabenizou a 
Amagis e a AMMP pela celebração que, 
na avalição dele, demonstra a harmonia 
entre os Três Poderes diante de tantos 
desafios à frente. “Minas Gerais é um 
Estado onde nosso povo clama por me-
lhorias e temos de andar em harmonia 
na construção de melhores dias para o 
povo mineiro”, observou.  

Para o presidente da Câmara Munici-
pal de Belo Horizonte, vereador Gabriel 
Azevedo, a palavra que melhor definiu 
o encontro promovido pela Amagis e a 
AMMP é democracia. “Ela (a democra-
cia) vigora por instituições sólidas, que 
precisam ser preservadas. Executivo, 
Legislativo e Judiciário são funções es-
senciais à justiça. É só com a defesa do 
que é caro ao cidadão que nós progredi-
mos. Não é com a antipolítica ou com a 
violência”, ponderou. 

O conselheiro Mauri Torres, presi-
dente do TCE-MG, falou sobre a impor-
tância da aproximação das instituições 
para o crescimento do Estado. “Dife-
rentemente das cores partidárias e po-
líticas, procuramos sempre a conver-
gência, buscando resolver as soluções 
do Estado. A Amagis e a AMMP são as-
sociações muito queridas, e respeitadas 
e estão realizando um trabalho muito 
importante para as classes”, frisou.

Na avaliação da deputada Andréia de 
Jesus, o encontro demonstrou como as 
instituições podem dialogar e se conec-
tar, particularmente no momento em 
que o País presencia atos antidemocráti-
cos. “Esses atos precisam ser estancados e 
este encontro é uma prova de que quere-
mos dialogar e construir juntos. Estamos 
avançando, também democraticamente, 
com a presença de mulheres nos espaços 
de Poder”, ressaltou.

Amagis e AMMP promovem encontro 
com os deputados estaduais

Dirigentes associativos com parlamentares no encontro

Amagis

Defesa da Magistratura

“Não tenho dúvidas de que o evento promovido 
pela Amagis e pela AMMP hoje é uma importante 
oportunidade para que a gente reforce, cada vez 

mais, esse diálogo (entre os Três Poderes)”
Tadeu Martins Leite
Presidente da ALMG

“A confraternização reforçou o ideal de união 
e harmonia entre os Poderes, que norteiam a 
Magistratura mineira, o Ministério Público do 

Estado e a Assembleia Legislativa”
Luiz Carlos Rezende e Santos

Presidente da Amagis
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Defesa da Magistratura

Confraternização entre deputados 
estaduais, magistrados e membros do MP
Fotos: Geórgia Baçavroff e Izabela Machado

Autoridades foram recebidas pelos dirigentes da Amagis, Luiz Carlos e Rosimere do Couto, e Larissa Amaral, da AMMP
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Emajs

O dia 13 de janeiro de 2023 será, 
para sempre, lembrado como uma 
data histórica para a Associação. 
Nela foi concluída, com o registro 
em cartório, a criação da Escola da 
Amagis, denominada Escola Supe-
rior da Magistratura Desembarga-
dora Jane Silva (Emajs). Homena-
gem da Classe à magistrada que foi 
pioneira da emancipação feminina 
no Judiciário e que dedicou parte 
de sua carreira ao aperfeiçoamen-
to da formação de magistrados e 
magistradas.

Segundo o presidente da Amagis, 
juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, a 
escolha do nome da desembargado-
ra Jane Silva expressa o reconheci-
mento de gerações de magistrados 
a uma juíza vocacionada, professora 
renomada, entusiasta da escola as-
sociativa, que engrandeceu a Magis-
tratura mineira e a brasileira. 

O presidente da Associação dis-
se que, quando ingressou na car-
reira, há quase 25 anos, o sonho de 
criação de uma escola associativa 
já era acalentado. De acordo com 
ele, a instituição da Emajs é resul-
tado não só dos esforços da atual 
Diretoria, mas do trabalho com-
partilhado e do compromisso das 
gestões anteriores dedicados ao 
engrandecimento da Associação.

“A formação continuada e a 
qualificação profissional abrem 
novos campos de interação social 
e contribuem para o trabalho co-
tidiano dos magistrados, estando 
na ativa ou não”, afirmou o presi-
dente Luiz Carlos. Para ele, a Ema-
js é também uma possibilidade de 
congregar a Magistratura e seus 
familiares, aproximando a Classe 
cada vez mais da sociedade.

A vice-presidente Administra-
tiva da Associação, juíza Rosimere 
das Graças do Couto, agradeceu à 
participação dos magistrados no 
projeto de criação da Escola e des-
tacou a relevância da iniciativa 
para a Classe. “É muito importante 
para a Magistratura mineira que a 
Amagis tenha sua Escola. Ela será 
voltada aos interesses de todos nós 
e suas atividades incluirão o apri-
moramento e aperfeiçoamento da 
função judicante”, disse.

Ensino
O registro em cartório da Ema-

js foi o primeiro e fundamental 
passo para que a Escola possa pro-
mover iniciativas acadêmicas de 
aperfeiçoamento técnico-cien-
tífico. Serão desenvolvidas ativi-
dades relacionadas às constantes 
alterações legislativas e jurispru-

Criação da Escola Superior é marco na 
história da Amagis e da Magistratura

Aperfeiçoamento da Justiça

“A formação continuada e a qualificação profissional 
abrem novos campos de interação social e contribuem 
para o trabalho cotidiano dos magistrados, estando na 

ativa ou não”
Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos

Presidente da Amagis

25 de janeiro de 2022

4 de fevereiro

8 de março

Entrega da minuta do estatuto da Escola, do pla-
nejamento estratégico e do plano de ações de 2022.

O desembargador Caetano Levi Lopes, então 
diretor da Escola Nacional da Magistratura da 
AMB, manifesta apoio à criação da Emajs.

Nomeação da Comissão Provisória de Apoio à Cria-
ção da Escola Superior da Magistratura da Amagis.

Amagis

Amagis

Amagis

Cronologia

“É muito importante para a Magistratura mineira a 
Amagis ter sua Escola, voltada aos interesses de todos 
nós e focada no aprimoramento e aperfeiçoamento da 

função judicante”
Juíza Rosimere das Graças do Couto

Vice-presidente Administrativa da Amagis
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denciais, que podem ser amplia-
das para campos do saber como a 
filosofia, teologia, língua, litera-
tura e história entre outros.

Para o desembargador Kildare 
Carvalho, diretor-geral da Ema-
js, dar o nome da desembargado-
ra Jane Silva à escola foi uma justa 
homenagem da Associação a uma 
magistrada que sempre se dedicou 
à formação de juízes e juízas. De 
acordo com ele, a Emajs deverá ter 
como parceiras a Escola Nacional da 
Magistratura (ENM) e a Ejef sem a 
pretensão de substituí-las. 

“A criação da Emajs é muito 
bem-vinda! A Escola tem como 
objetivo fomentar o conhecimento 
cultural, ético e científico, na for-
mação continuada dos associados 
e seus familiares. Ela também co-
laborará para o desenvolvimento 
de pautas culturais e científicas da 
Amagis”, afirmou. 

Na avaliação do vice-presi-
dente Sociocultural-Esportivo da 
Amagis, desembargador Maurício 
Pinto Ferreira, a criação da Escola 
marcou o nascimento de uma rica 
fonte de estudos para a Magistra-
tura mineira, que poderá fortale-
cer ainda mais a formação da Clas-

se na medida em que se somar à 
Ejef. “A Escola da Amagis faz parte 
de um sonho que estamos reali-
zando e que vai atender tanto a 
magistradas e magistrados da ativa 
quanto inativos”, comentou. 

Segundo o desembargador Ri-
chardson Brant, diretor-execu-
tivo da Emajs, apesar de todas as 
dificuldades enfrentadas no as-
sociativismo, o presidente Luiz 
Carlos e a Diretoria da Associação 
têm conseguido avançar. “Quan-
do criamos um espaço de ensino 
e aprendizado, abrimos um canal 
de iluminação intelectual, emo-
cional e espiritual no sentido de 
trabalhar a escola como um espaço 
de acolhimento, diálogo e cresci-
mento”, avaliou.

O desembargador Baía Borges, 
presidente da Associação Edu-
cacional mantenedora da Emajs, 
afirmou ser uma honra fazer par-
te da criação da Escola da Amagis.
De acordo com o professor Waldir 
de Pinho Veloso, responsável por 
preparar as minutas do Estatu-
to, Regimento Interno e o projeto 
político-pedagógico da Escola, as 
perspectivas da Emajs são bastan-
te promissoras. 

Aperfeiçoamento da Justiça

11 de abril 

9 de maio

Diretoria da Amagis reúne-se com o desembar-
gador Tiago Pinto, então presidente da Ejef, para 
discutir sobre a criação da Emajs.

Amagis assina termo de cooperação técnica com 
a Dom Helder Câmara para atuação conjunta, 
considerando os objetivos da Emajs.

Amagis

Geórgia Baçvaroff

8 de julho

Diretoria analisa proposta de estatuto da Es-
cola da Magistratura em reunião com o profes-
sor Waldir de Pinho Veloso e o juiz Richardson 
Brant, professor da Unimontes.

Geórgia Baçvaroff

13 de junho

Professor Waldir de Pinho Veloso aceita o convite 
para contribuir com o estatuto, regimento inter-
no e projeto político-pedagógico da Escola.

Izabela Machado

“A Escola tem como objetivo fomentar o conhecimento 
cultural, ético e científico, na formação continuada dos 

associados e seus familiares. Ela também colaborará 
para o desenvolvimento de pautas culturais e 

científicas da Amagis”
Desembargador Kildare Carvalho

Diretor-Geral da Escola

“A Escola da Amagis faz parte de um sonho que estamos 
realizando e que vai atender tanto a magistradas e 

magistrados da ativa quanto da inativa”
Desembargador Maurício Pinto Ferreira

Vice-presidente Sociocultural-Esportivo da Amagis

“Quando criamos um espaço de ensino e 
aprendizado, abrimos um canal de iluminação 
intelectual, emocional e espiritual no sentido 

de trabalhar a escola como um espaço de 
acolhimento, diálogo e crescimento”

Desembargador Richardson Brant
Diretor-executivo da Escola
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Aperfeiçoamento da Justiça

Em 1972, a então advogada Jane Ribei-
ro Silva iniciava sua carreira na Magistra-
tura, após pleitear a nomeação para a vaga 
do concurso em que foi aprovada dois anos 
antes, no qual obteve o 1º lugar no exame 
de notas e 10º na classificação geral. 

Em sua trajetória, passou pelas Co-
marcas de Pouso Alegre, Bom Sucesso, 
Aiuruoca, Camanducaia, Brasópolis, Bor-
da da Mata, Araguari e Belo Horizonte, 
sendo promovida a desembargadora do 
TJMG em 2001, e convocada para atuar 
como ministra do STJ, de 2007 a 2009.

No Tribunal mineiro, Jane Silva foi su-
perintendente adjunta da Ejef, de 2004 
a 2006, e em 2008 representou o STJ na 
Reunião Internacional das Escolas Judi-
ciais em Barcelona. 

Durante a carreira, a desembargadora 
destacou-se nas inciativas de formação, ten-

do presidido o Instituto de Ciências Penais, 
o Centro de Estudos dos Juizados Especiais 
e o Centro de Estudos Juiz Ronaldo Cunha 
Campos, do qual foi fundadora. Também 
participou de revistas especializadas, como 
as de jurisprudência do Tribunal de Alçada 
de Minas Gerais e do TJMG, tendo presidido 
a Amagis Jurídica. Também dirigiu o Centro 
de Estudos da Magistratura da Associação.

Em entrevista ao programa Pensa-
mento Jurídico, da Amagis, que foi ao ar 
em 2007, Jane Silva falou sobre a neces-
sidade constante do aprimoramento da 
formação dos magistrados e magistradas. 
Segundo a saudosa desembargadora, por 
mais bem preparados que estivessem ao 
ingressar na carreira, era preciso passar 
aos novos juízes e juízas questões de natu-
reza prática inerentes à Magistratura e os 
indispensáveis princípios éticos.

Desembargadora Jane Silva 
aliava teoria, prática e ética

Desembargadora Jane Silva

Referência

“Sempre dizia aos meus alunos na Ejef que, na verdade, embora não sejamos eleitos, somos 
representantes do povo e devemos estar preparados para exercer o poder. Exercer o poder é uma 

tarefa muito difícil, mas o juiz deve estar preparado para isso”
Desembargadora Jane Silva

Estrutura Organizacional da Emajs

Diretoria

Diretor-Geral: Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho
Diretor-Executivo: Juiz Richardson Xavier Brant
Diretor de Ensino: Desembargador Maurício Pinto Ferreira
Diretora Administrativa: Juíza Rosimere das Graças Couto
Diretora Financeira: Juíza Roberta Rocha Fonseca
Coordenação Acadêmica Geral: Juiz Auro Aparecido Maia de 
Andrade

Conselho Gestor

Diretor-Geral: Desembargador Kildare Gonçalves Carvalho 
Presidente da Amagis: Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos 
Presidente da Associação Mantenedora da Escola: 
Desembargador Baía Borges 
Conselheiros
Juíza Mônica Silveira Vieira
Juíza Juliana Mendes Pedrosa
Desembargador Tiago Pinto
Desembargador Henrique Abi-Ackel Torres
Desembargador Antônio Armando dos Anjos

Estrutura da mantenedora da Escola

Diretoria

Presidente: Desembargador José Antonino Baía Borges
1º Vice-Presidente: Desembargador Reynaldo Ximenes
2ª Vice-Presidente: Juíza Fabiana Pásqua
Diretor-Secretário-Geral: Juiz Renzzo Giaccomo Ronchi
Diretor-Secretário: Juiz Rodrigo de Carvalho Assumpção
Diretor Financeiro-Geral: Juiz Aloysio Libano de Paula Junior
Diretor-Financeiro: Juiz José Martinho Nunes Coelho

Conselho Fiscal

Conselheiros efetivos
Juíza Lucimeire Rocha
Juíza Andréa Barcelos Ferreira Camargos Faria
Juiz Matheus Moura Matias Miranda.
Suplentes
Juiz David Miranda Barroso
Juiz Maria Elisa Taglialegna
Juiz David Pinter Cardoso

stj
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A criação da Escola Superior da Magistratura De-
sembargadora Jane Silva (Emajs), no dia 13 de janeiro, 
foi saudada por presidentes e ex-presidentes de esco-
las da Magistratura que ressaltaram a importância da 
iniciativa da Associação para a formação de magistra-
dos e magistradas, que será estendida a aposentados e 
pensionistas, e seus familiares.

Para o 2º vice-presidente do TJMG e superinten-
dente da Ejef, desembargador Renato Luís Dresch, a 
criação da Emajs contribuirá para o incremento da 
formação da Magistratura Mineira. “Podemos reali-
zar diversas parcerias entre a Escola e a Ejef na área 
de formação de magistradas e magistrados mineiros. 
A Escola da Amagis veio para somar e contribuir com 
a formação da Magistratura”, afirmou.

Segundo o diretor-presidente da Escola Nacional da 
Magistratura (ENM), desembargador Nelson Missias, ex-
-presidente do TJMG e da Amagis, a Escola da Associação 
concretiza um sonho antigo da Classe, embalado desde 
o Centro de Estudos Jurídicos, cuja primeira diretora foi 
a desembargadora Jane Silva. “A Escola é, na verdade, o 
esteio da formação intelectual dos magistrados mineiros. 
Portanto, é uma notícia auspiciosa a criação da nossa Es-
cola, dentro da estrutura da nossa querida Amagis”, disse.

Na avaliação do desembargador Caetano Levi Lo-
pes, ex-diretor-presidente da ENM, o Direito tornou-se 
muito complexo e, portanto, há necessidade da atualiza-
ção permanente dos profissionais da área, especialmente 
de magistradas e magistrados. “A iniciativa da Amagis, 
sem dúvida, está contribuindo de forma relevante para 
este propósito (formação dos magistrados). Fazemos vo-
tos de pleno sucesso para a nova escola”, comentou. 

O desembargador Tiago Pinto, ex-superintendente 
da Ejef, manifestou sua satisfação em participar da cria-
ção da Emajs e destacou a importância dessa realização 
para a Magistratura mineira.  “A criação da Escola é um 
projeto de alto grau de responsabilidade e de compro-
misso com a educação em sua amplitude. Que a Amagis 
siga em sua sina de fazer educação de forma dialogada, 
no sentido de materializar sua forma de comunicar e le-
vando conhecimento a todos os associados”, concluiu.

De acordo com o desembargador Reynaldo Ximenes, 
ex-presidente da Amagis e  ex-superintendente da Ejef, 
a fundação da Emajs é um momento histórico. “Fico 
feliz em estar aqui e sou solidário com a Presidência da 
Amagis e os demais membros da Diretoria. Coloco-me à 
disposição para que o for necessário”, declarou.

Entre os dirigentes da escola, estão dois ex-su-
perintendentes da Ejef, os desembargadores Kilda-
re Gonçalves Carvalho e Baía Borges, que, na Emajs, 
ocupam os cargos de diretor-geral e de presidente da 
Associação Mantenedora, respectivamente.

Dirigentes de Escolas 
saúdam a criação da Emajs

Aperfeiçoamento da Justiça

Reconhecimento

“Podemos realizar diversas parcerias entre 
a Escola e a Ejef na área de formação 

de magistradas e magistrados mineiros. 
A Escola da Amagis veio para somar e 

contribuir com a formação da Magistratura”
Desembargador Renato Luís Dresch 

2o vice-presidente do TJMG e superintendente da Ejef

“A Escola é, na verdade, o esteio da formação 
intelectual dos magistrados mineiros. Portanto, é 

uma notícia auspiciosa a criação da nossa Escola, 
dentro da estrutura da nossa querida Amagis”

Desembargador Nelson Missias
Diretor-presidente  da ENM

“A iniciativa da Amagis, sem dúvida, está 
contribuindo de forma relevante para este 

propósito (formação dos magistrados). Fazemos 
votos de pleno sucesso para a nova escola”

Desembargador Caetano Levi Lopes
Ex-diretor-presidente da ENM

“Fico feliz em estar aqui e sou solidário 
com a Presidência da Amagis e os demais 

membros da Diretoria. Coloco-me à 
disposição para que o for necessário”

Reynaldo Ximenes
Ex-presidente da Amagis e da Ejef

“A criação da Escola é um projeto de alto 
grau de responsabilidade e de compromisso 

com a educação em sua amplitude. 
Que a Amagis siga em sua sina de fazer 

educação de forma dialogada, no sentido 
de materializar sua forma de comunicar e 

levando conhecimento a todos os associados”
Desembargador Tiago Pinto
Ex-superintendente da Ejef
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Magistrados e magistradas 
aprovam a fundação da Escola

Aperfeiçoamento da Justiça

“A Escola será muito importante, sobretudo 
com a possibilidade de agregar os familiares. 

O nome da desembargadora Jane Silva para a 
Escola nos emociona. É uma homenagem justa 

e inspiradora”
Juíza Roberta Rocha Fonseca

Vice-presidente Financeira da Amagis

“Este é um momento muito especial para mim 
pois estou ao lado de colegas pelos quais 

sempre tive muito respeito e admiração. Quero 
aqui parabenizar o nosso presidente Luiz 

Carlos e toda a sua Diretoria, que têm feito 
coisas muito grandes por nós”

Juiz Renzzo Giaccomo Ronchi
Comarca de Teófilo Otoni

“Sou entusiasta de tudo que se refere à 
propagação de nosso conhecimento e nossa 

capacitação. Em um momento em que vivemos 
de metas, números e correrias, iniciativas que 

visem nosso aperfeiçoamento e aprimoramento 
são de uma riqueza extraordinária”

Juíza Fabiana Pasqua
Comarca de Belo Horizonte

“Cumprimento a todos nas pessoas do 
presidente Luiz Carlos e da vice-presidente 

Rosimere. Procurarei fazer o meu melhor para 
que, juntos, possamos fazer um trabalho 

positivo para a Magistratura e para todo o País”
Juíza Andréa Barcelos Ferreira Camargos Faria

Comarca de Divinópolis

“Quero parabenizar nosso presidente pela 
iniciativa e pela gestão democrática que 

vem fazendo. Estou pronta para o que 
precisar. Essa iniciativa é muito importante 

para nós magistrados. Meus parabéns a 
todos os envolvidos”
Juíza Maria Elisa Taglialegna

Comarca de Uberlândia

“É uma satisfação estar aqui e participar deste 
que é um momento histórico para a Magistratura 

mineira. Agradeço a oportunidade de poder 
contribuir naquilo que estiver ao meu alcance”

Juiz Matheus Moura Matias Miranda
Comarca de Águas Formosas

“Nós, magistrados, cientes do nosso dever social, 
precisamos ocupar espaços e qualificar debates. 
Tenho certeza de que a Escola virá ao encontro 

dessa necessidade que não é só para nossa 
comunidade, mas para o País como um todo”

Juiz David Pinter Cardoso
Comarca de Ribeirão das Neves

“A Escola será um meio importante de integração 
da Classe. Acredito que a iniciativa irá despertar 
a vontade nos colegas magistrados para o meio 
acadêmico. Só tenho a agradecer ao presidente 

e a toda a Diretoria da Amagis por fazer parte 
deste projeto”

Juiz Rodrigo de Carvalho Assumpção
Comarca de Patos de Minas

“A Administração tem sido realmente 
primorosa. E o cuidado com a educação e a 
formação dos associados é de se admirar. 

Contem comigo”
Juíza Juliana Mendes Pedrosa

Comarca de Pouso Alegre

“Luiz Carlos está fazendo história. Parabenizo 
a ele e a juíza Rosimere e reafirmo que nunca 
deixaremos de servir ao lado de vocês, e de 
combater o bom combate ao lado de vocês. 

Até o último dia de seu mandato, a história da 
Amagis será escrita e reescrita com valores, 

vigor, ética e muito trabalho”
Juiz Auro Aparecido Maia de Andrade

Ouvidor da Amagis

Repercussão



Escaneie o QR Code
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Institucional

O presidente do TJMG, desembar-
gador José Arthur Filho, realizou, no 
dia 24 de janeiro, uma visita de corte-
sia à vice-presidente Administrativa da 
Amagis, juíza Rosimere das Graças do 
Couto, que, na ocasião, exercia a Presi-
dência da Associação. 	

Segundo a magistrada, durante o en-
contro foram tratados assuntos pertinen-
tes à carreira e aos direitos da Magistratura, 
destacando-se a necessidade da contínua 
interlocução entre Associação e Tribunal.

“O presidente José Arthur de Carva-
lho fez votos de próspero 2023 a toda a 
Classe e informou estar comprometido 

com a resolução das questões envolven-
do os direitos dos magistrados. A visita 
do presidente do Tribunal, a esta casa, 
que é de todos nós, é sempre muito im-
portante”, disse Rosimere do Couto, 
que, interina, presidiu a Associação dos 
dias 16 a 27 de janeiro, por ocasião do 
período de férias do presidente juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos.

Na atual gestão, essa é a segunda vez 
que Rosimere do Couto assume a Pre-
sidência da Amagis. A primeira foi em 
junho do ano passado, quando ela foi 
homenageada por um grupo de magis-
tradas mineiras em reconhecimento a 

sua dedicação ao associativismo, e pela 
valorização da participação feminina no 
Judiciário. 

Com vasta experiência associativa, 
Rosimere do Couto, que também é vice-
-presidente de Assuntos Jurídicos da 
AMB, já atuou como vice-presidente de 
Saúde da Amagis (2019-2021), diretora-
-subsecretária (2016-2018) e diretora de 
comunicação (2010-2015).

Na gestão passada, quando era vice-
-presidente de Saúde, a magistrada en-
frentou o desafio de dirigir a Amagis Saú-
de durante o momento mais intenso da 
pandemia da Covid-19.

Presidente do TJMG faz visita de 
cortesia à presidente em exercício

Direitos da Classe

Diretoria recebe o desembargador José Arthur na sede da Associação

Georgia baçvaroff
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Institucional

Carreira

O TJMG empossou, no dia 
10 de janeiro, cinco novos 
desembargadores e desem-
bargadoras: a magistrada 
Maria Luiza Santa Assunção, 
promovida por antiguidade, 
os promotores Enéias Xavier 
Gomes e Marcelo de Olivei-
ra Milagres e os advogados 
Daniela Villani Bonaccor-
si Rodrigues e Tiago Gomes 
Carvalho Pinto, que foram 
nomeados em vagas destina-
das ao quinto constitucional 
do MP e da OAB.

Segundo o presidente da 
Amagis, juiz Luiz Carlos Rezen-
de e Santos, os novos desem-
bargadores e desembargadoras 
irão contribuir para engrande-
cer o Judiciário mineiro. “Com 
suas trajetórias e seus princí-
pios éticos, eles reúnem todos 
os predicados necessários para 
a prestação jurisdicional célere 
e eficaz”, afirmou.

Na mesma solenidade, foi 
outorgado o Colar do Mérito 
Judiciário aos desembargado-
res José Luiz de Moura Falei-

ros, Joemilson Donizetti Lopes 
e Delvan Barcelos Júnior, que 
tomaram posse em dezembro. 
Os empossados no dia 10 de 
janeiro também receberam o 
Colar do Mérito Judiciário.

Convocados
No dia 12 de janeiro, foi a 

vez dos juízes Élito Batista de 
Almeida e Paulo Rogério de 
Souza Abrantes entrarem em 
exercício na 2ª instância do 
TJMG, respectivamente na 5ª 
Câmara Cível e na 16ª Câmara 
Cível. Eles foram convocados 
no dia anterior pela direção 
do Tribunal.

“Tenho certeza de que os 
juízes Élito Batista e Paulo 
Rogério em muito contri-
buirão para engrandecer a 2ª 
Instância do nosso Tribunal 
de Justiça”, disse o presi-
dente Luiz Carlos.

Em 18 de janeiro, foi o juiz 
Marco Antônio de Melo que 
entrou em exercício no TJMG 
para substituir na 12ª Câmara 
Cível do Tribunal.

Novos desembargadores e desembargadoras recebem o Colar do Mérito Judiciário durante a solenidade

fotos: Euler Junior/tjmg

TJ empossa desembargadores 
e outorga colar do mérito
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Institucional

Juízes Eleitorais

O TRE-MG dará 
continuidade ao curso 
de medidas de autopro-
teção para juízes eleito-
rais. A primeira turma, 
composta por 34 magis-
trados, concluiu as ati-
vidades em dezembro 
de 2022. As aulas são 
um inciativa da Escola 
Judiciária Eleitoral em 
parceria como Batalhão 
de Operações Especiais 
da Polícia Militar de Mi-
nas Gerais.

Segundo o diretor-
-executivo da Escola 
Judiciária Eleitoral, 
juiz Paulo Tamburini, 
a proposta é passar aos 
magistrados e magis-
tradas orientações e 

cuidados que podem 
ser adotados no dia a 
dia, a fim de aumentar 
a segurança deles e de 
seus familiares. 

O desembargador 
Maurício Soares, pre-
sidente do TRE-MG, 
acompanhou parte das 
atividades, e agrade-
ceu o apoio da Polícia 
Militar na realização 
de uma eleição tran-
quila e na idealização 
do treinamento.

Durante o curso, ju-
ízes e juízas receberam 
orientações ações de 
autodefesa, autossocor-
ro, defesa pessoal, trei-
namento com arma de 
fogo e prática de tiro. Curso foi promovido pela Escola Eleitoral e o Bope

TRE-MG dará continuidade aos 
cursos de autoproteção

O desembargador Octavio 
Augusto De Nigris Boccalini, 
vice-presidente e corregedor 
do TRE-MG, foi eleito e tomou 
posse, no dia 27 de janeiro, no 
cargo de vice-presidente do 
Colégio de Corregedores Elei-
torais do Brasil, durante o 50º 
Encontro do Colégio de Cor-
regedores realizado na sede do 
TRE do Ceará, em Fortaleza.

A nova diretoria do colegiado 
é composta pelo desembargador 
Fernando Bodziak (TRE-PR), 
como presidente, a desembar-
gadora Carla Maria Santos dos 
Reis (TRE-AM), como 1ª secre-
tária, e o desembargador Lean-
dro dos Santos (TRE-PB), como 
segundo secretário. 

A juíza auxiliar da vice-
-Presidência e da Corregedo-

ria, Roberta Fonseca, e vice-
-presidente Administrativa da 
Amagis, também representou 
o TRE-MG no encontro do Co-
légio de Corregedores. 

AMB 
Ainda em janeiro, o desem-

bargador Octavio Boccalini, 
que é diretor de Patrimônio da 
Amagis, foi nomeado secretá-
rio-geral da Secretaria de As-
suntos da Justiça Eleitoral da 
AMB para o triênio 2023/2025.

Em carta enviada ao desem-
bargador, o presidente da AMB, 
juiz Frederico Mendes Junior, 
destacou a necessidade de se 
buscar pessoas talentosas e vo-
cacionadas para que o trabalho 
da AMB esteja à altura das ex-
pectativas de seus associados. Fernando Bodziak, Benedito Gonçalves e  Octavio Boccalini

Desembargador do TRE-MG é eleito 
vice do Colégio de Corregedores



Localizado no Bairro Mariano de Abreu, na região leste de Belo Horizonte, o Núcleo de Trabalho de
Integração Social (Nutris) foi criado pela Magistratura mineira há 30 anos e atende a cerca de 300
crianças e adolescentes de famílias com baixa renda, proporcionando a elas saúde, alimentação,
atividades de estimulação psicopedagógica, psicomotora, cognitiva e afetiva, visando a educação
integral em conjunto com as famílias.   
SABIA QUE VOCÊ PODE DESTINAR PARTE DOSABIA QUE VOCÊ PODE DESTINAR PARTE DO
IMPOSTO DE RENDA PARA AJUDAR O NUTRIS?IMPOSTO DE RENDA PARA AJUDAR O NUTRIS?

Saiba mais sobre o Nutris no site:  www.amagis.com.br/nutris-e-nac

VEJA OS PASSOS PARA FAZER A DESTINAÇÃO QUANDO FOR DECLARAR SEU
IMPOSTO DE RENDA:

1 - Aferido o valor final do imposto, no item RESUMO DA DECLARAÇÃO, clique na opção: Doações
Diretamente na Declaração ECA. Abre-se uma tela onde você realizará as doações para o FMDCA/BH.
Basta clicar no botão Novo dessa tela para escolha do Conselho. Clique na opção Municipal 

 

Para o valor pago ser abatido no IR devido, ou restituído ao doador, a DARF deve ser
paga até o último dia útil do mês de abril, dentro do horário bancário, conforme
orientações da Receita Federal.

 Indicação do Projeto 
 2 – Encaminhe  um e-mail para o CMDCA-BH (crianca@pbh.gov.br) informando:

Nome do Projeto: SomNACaixa – OSC proponente: NUTRIS – Núcleo de Trabalho e
Integração Social. Seu nome completo, CPF, Identidade, data de nascimento, endereço e
telefone de contato. Em anexo, coloque a DARF e o comprovante de pagamento.

Importante: 
A indicação do projeto por e-mail deve acontecer até 20 (vinte) dias corridos contados a partir da
data do pagamento da DARF.

 

O valor indicado
pelo programa é
exatamente o valor
que o contribuinte
pode destinar para
usufruir da dedução.

 

1º 
passo

2º 
passo

3º 
passo

4º 
passo

5º 
passo
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Arquivo Pessoal

A colaboração 

premiada ganhou 

importância frente 

às dificuldades 

enfrentadas no 

combate ao crime 

organizado. De 

acordo com o juiz 

Rodrigo de Carvalho 

Assumpção, da 

4a Vara Cível da 

Comarca de 

Patos de Minas 

(Alto Paranaíba), a 

aplicação desse 

instituto pode ser 

muito eficaz para o 

desmantelamento 

de organizações 

criminosas.

Juiz Rodrigo Assumpção

Qual é o papel da colaboração premiada em 
um processo? 
A colaboração não pode ser vista como uma for-
ma de prova propriamente dita, mas um meio de 
obtenção dela. A prova obtida com a colaboração 
premiada é incluída nos autos e, juntamente com 
outros elementos comprobatórios e dependendo 
do contexto, pode levar a uma condenação. 

Quais as diferenças entre confissão, delação e 
colaboração premiada?
A confissão pode ocorrer no processo por um ato 
espontâneo do réu, podendo acarretar a dimi-
nuição da pena caso seja considerada no proces-
so. Já a delação premiada é um ato unilateral do 
delator que pode ser “agraciado” com alguns be-
nefícios, como a redução ou até mesmo a isenção 
da pena. Isso, naturalmente, a depender de todo 
o quadro relacionado ao caso julgado.

E a colaboração premiada? 
A colaboração premiada é um “negócio jurídico” 
que não depende apenas da vontade do colabora-
dor, mas da manifestação do Ministério Público, 
a quem cabe propor a colaboração. É importante 
que haja efetividade nas informações passadas pelo 
réu para as investigações e o processo, a fim de que 
possa possibilitar a redução da pena em corres-
pondência com o que foi acordado na negociação. 

Qual a eficácia das colaborações?
As organizações criminosas sempre trabalham 
com instrumentos para evoluírem, principalmen-
te no que se refere a sua estrutura econômica. Es-
ses grupos só podem ser desestruturados quando 
seu núcleo financeiro for desmantelado. A colabo-
ração premiada é muito eficaz nesse sentido, pois 
os meios probatórios até então existentes pode-
riam não ser suficientes para a obtenção de provas 
sobre movimentações financeiras. Por exemplo, 

um colaborador informa que a organização possui 
contas no exterior e são identificados e-mails ca-
pazes de confirmar a existência dessa movimenta-
ção financeira. É sempre agregando provas que se 
obtém eficácia na colaboração premiada. 

Como deve ser a atuação dos magistrados na 
colaboração premiada? 
Os juízes não participam e nem poderiam partici-
par da negociação da colaboração premiada a fim 
de preservar a própria imparcialidade, pois é ele 
quem vai valorar as provas obtidas. Cabe aos ma-
gistrados, tão somente, observar os aspectos legais 
da colaboração para poder homologar um acordo. 

A colaboração premiada pode gerar um senti-
mento de impunidade? 
É preciso compreender que a colaboração pre-
miada tem um alcance maior do que o da apli-
cação da pena a um réu, pois ela pode contribuir 
para a desestruturação de uma organização cri-
minosa, que é muito mais nefasta e prejudicial 
para a sociedade. Nesse contexto, não há por que 
se falar em impunidade. Uma efetiva colaboração 
acaba contribuindo para o combate ao crime or-
ganizado. Se a colaboração for ineficaz, o réu não 
vai conseguir os benefícios negociados.

A autoridade policial pode celebrar acordos de 
colaboração premiada?
As alterações promovidas na Lei 12.850/2013 
(instituto que trabalha a colaboração premiada 
com maior clareza) traz a possibilidade de o acor-
do ser realizado pela autoridade policial. No en-
tanto, sempre existiram questionamentos sobre 
a não participação do Ministério Público, uma 
vez que ele é o titular da ação penal. Observada 
essa circunstância, restou decidido, no âmbito 
do STJ e do STF, a necessidade da intervenção do 
Ministério Públicos nesses acordos.

Entrevista

Colaboração 
premiada

“É preciso compreender que a colaboração premiada tem um 
alcance maior do que o da aplicação da pena a um réu, pois 

ela pode contribuir para a desestruturação de uma organização 
criminosa, que é muito mais nefasta e prejudicial para a sociedade”
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Facilidade

Magistrados e magis-
tradas interessados em 
se hospedarem nas co-
lônias de férias da Ama-
gis – Ubatuba (SP), Cabo 
Frio (RJ), Nova Viçosa 
(BA), Caldas Novas (GO), 
Caxambu (Sul de Minas) 
– ou no Centro de Apoio 
ao Magistrado em Trân-
sito, em Belo Horizonte, 
podem fazer as reservas 
diretamente no site da As-
sociação (amagis.com.br). 

Para utilizar o servi-
ço, basta o interessado 
acessar diretamente a 
“Área do Associado” ou 
clicar no menu “Colônia 
de Férias” e, em seguida, 
“Reservas Online”. Essas 
opções ficam na barra 
superior do site.

As reservas dessa 
modalidade podem ser 
feitas pelos associados 
e associadas exclusiva-
mente nos períodos de 
baixa temporada. 

Durante a alta tem-
porada, as reservas para 
hospedagem nas colônias 
de férias e no CMAT pelo 
sistema on-line serão blo-
queadas. Nesse período, a 
Associação manterá a rea-
lização do sorteio de vagas, 
uma vez que a procura pe-
las casas e apartamentos é 
maior do que o número de 
acomodações disponíveis.

O pagamento das re-
servas pelo sistema on-
line pode ser feito por 
meio de depósito, trans-
ferência bancária ou car-
tão de crédito. Para utili-
zar essa última opção, é 
necessário que o usuário 
tenha cadastro na plata-
forma PayPal.

Em caso de dúvidas, 
o associado pode entrar 
em contato com o De-
partamento de Colônias 
pelo e-mail cacia@ama-
gis.com.br ou pelo tele-
fone: (31) 3079-3459.

Reservas para as colônias e CAMT 
podem ser feitas pelo site da  Amagis

Recurso pode ser acessado no site da Amagis

Descanso e Lazer

Conheça as colônias da Amagis

Cabo Frio
Localizada na Re-

gião dos Lagos, a 150 
quilômetros da cidade 
do Rio de Janeiro, suas 
praias e dunas exube-
rantes, de areia branca 
e fina, proporcionam 
inesquecíveis momen-
tos de lazer. A Amagis 
tem oito apartamentos 
no edifício Nautilus II, 
com três quartos, dois 
banheiros e sala. Um 
dos imóveis é adaptado 
para melhor atender a 
pessoas portadoras de 
deficiência. 

Ubatuba
No litoral norte 

de São Paulo, Uba-
tuba possui uma na-
tureza exuberante 
e oferece diferen-
tes opções de lazer 
como as praias do 
Credo e Itamambu-
ca, a Cachoeira da 
Água Branca, o Par-
que Estadual da Ser-
ra do Mar e o passeio 
de escuna até a Ilha 
do Anchieta. A ci-
dade oferece ainda 
uma culinária di-
versificada. 

Caldas Novas
Em Goiás, a ci-

dade é conhecida 
pelas suas águas 
quentes e relaxan-
tes, que brotam da 
terra na tempera-
tura de 37,5°C, com 
propriedades te-
rapêuticas e medi-
cinais. Caldas No-
vas e a vizinha Rio 
Quente formam a 
maior estância hi-
drotermal do mun-
do, com mais de 
seis milhões de li-
tros por hora.

Caxambu 
Localizada no Sul 

de Minas, o muni-
cípio faz parte das 
estâncias hidromi-
nerais do Estado, 
abrigando 12 fontes 
e com a maior con-
centração de águas 
carbogasosas do 
mundo, cujas fon-
tes, entre elas a Dom 
Pedro, no Parque das 
Águas, são alguns dos 
atrativos da cidade. O 
município fica a 361 
quilômetros de Belo 
Horizonte.

Nova Viçosa 
A paz ao lado da 

natureza e a beleza 
das praias fizeram 
de Nova Viçosa uma 
das cidades do Sul 
da Bahia mais visita-
das pelos mineiros, 
oferecendo a calma 
que os magistrados e 
suas famílias mere-
cem, aliada a praias 
paradisíacas como a 
Sambacuí, a mais po-
pular, com enseada 
de ondas mansas, ex-
tensa, com búzios so-
bre a areia fina e solta.
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Cultura

CURADORIA

re
produção

O livro reúne crônicas da advogada Alexandra 
Lebelson Szafir que atuava com assistência jurídi-
ca pro bono em defesa dos necessitados na sea-
ra criminal. É um livro muito sensível sobre as ma-
zelas do sistema criminal, que, sem dúvidas, traz 
um olhar que juízes, estudantes, 
promotores, advogados e toda a 
sociedade jurídica vão gostar de 
conhecer e se sentir tocado por 
ele. É muito fácil de ler. É uma lei-
tura de cabeceira.

Juíza Sophia 
Machado

LIVRO

Descasos 
Aprecio muito a literatura, a prosa e a poesia. Um 
dos livros que li recentemente e fique muito encan-
tado foi “O Mapeador de Serpentes”, de autoria de 
Mia Couto. Nesse livro, o escritor e biólogo moçambi-
cano, lança mão de um personagem (professor uni-

versitário) para contar sua própria 
história. O professor retorna à Bei-
ra, sua cidade natal, pouco antes 
do ciclone que a arrasou em 2019, 
e inicia uma busca de si mesmo, no 
reencontro com suas origens. 

Desembargador 
Alberto Vilas 

Boas

LIVRO

O Mapeador de Serpentes

BAÚ DE ACORDES

TIAGO PARRELA

Rancho Carnavalesco Flor do Sereno – Surgidos no final do 
século XIX, na cidade do Rio de Janeiro, os Ranchos Carnava-
lescos, diferentemente das outras manifestações do Carnaval, 
como os cordões e os blocos, constituíam desfiles planejados, 
com fantasias luxuosas, divididas em alas, com escolha de en-
redos, presença da porta-estandarte e da comissão de frente, 
além de outros elementos que seriam aproveitados, poste-
riormente, nas escolas de samba.  

Grandes instrumentistas e compositores da época, como 
Pixinguinha, Ernesto Nazareth e Anacleto de Medeiros, in-
tegravam as orquestras que acompanhavam os desfiles e bai-
les nas sedes dos ranchos. Com o crescimento das escolas de 
samba, na década de 40, os ranchos começaram a desapare-
cer, mas sua música se consolidou como um importante gê-
nero musical: a Marcha-Rancho.  

O grupo Rancho Flor do Sereno foi criado, no ano 2000, 
pelo compositor Elton Medeiros. Com um time de composi-

tores de primeira, como Paulo César Pinheiro, Aldir Blanc, 
Maurício Carrilho, Cristóvão Bastos, Maurício Tapajós e o 
próprio Elton Medeiros, entre outros, o grupo lançou, em 
2007, pela Acari Records, o disco Rancho Carnavalesco Flor 
do Sereno, resgatando não só composições de Lamartine 
Babo e Ernesto Nazareth, mas também uma das tradições da 
folia de Carnaval. 

De acordo com o pesquisador musical, Egeu Laus, no site 
Ver-o-Mundo, esse CD traz a rica história mais que centená-
ria dos ranchos carnavalescos. É o primeiro registro em estú-
dio das composições apresentadas pelos músicos da orquestra 
que, desde 2001, anima o carnaval de rua carioca.

“O disco é o reconhecimento da trajetória de um grupo 
cada vez mais numeroso de artistas e boêmios que integram o 
Rancho Flor do Sereno procurando estimular o aparecimen-
to de novas canções carnavalescas na produção musical con-
temporânea”, disse.

Riqueza do Rancho Carnavalesco
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Planejamento

O presidente da Amagis, 
juiz Luiz Carlos Rezende e 
Santos, e a diretora de Comu-
nicação, juíza Daniela Cunha 
Pereira, reuniram-se, no dia 
6 de janeiro, com a equipe do 
Departamento de Comunica-
ção para planejar ações da área 
em 2023.

Uma das novidades deste 
ano será a transformação do 
jornal Decisão em revista. O 
veículo manterá sua periodi-
cidade e a missão de divulgar 
informações de qualidade aos 
associados, conforme conce-
bido, há 20 anos, pelo então 
presidente da Amagis, Doorgal 
Andrada (2002-2003), ideali-
zador da publicação.

Durante a reunião, o pre-
sidente Luiz Carlos observou 
que, em um mundo cada vez 
mais conectado e abundante 
de informações, a comunica-
ção precisa, eficiente e atraen-
te se torna muito mais impor-
tante. “Vamos aprimorar, cada 
vez mais, nossa comunicação, 
como fizemos no ano passado, 

de modo a aprofundar o di-
álogo com diversos setores”, 
adiantou. 

Uma das inovações imple-
mentadas pela Diretoria no 
ano passado, na área de co-
municação, foi o lançamento 
do Prêmio Amagis de Jorna-
lismo, criado com o objeti-

vo de valorizar o jornalismo 
profissional em contraponto 
às fake news, além de esti-
mular a produção de reporta-
gens sobre a importância do 
Judiciário e da Magistratura 
para a sociedade. 

Outra novidade foi o lan-
çamento do podcast Encontro 

Marcado, que aborda temas re-
levantes do Judiciário e da so-
ciedade com descontração e ri-
queza de conteúdo. Para 2023, 
a Associação deverá promover 
ações de relacionamento com 
estudantes, a fim de levar a eles 
informações sobre a Magistra-
tura e suas atividades.

Diretoria prepara mudanças na 
Comunicação e no jornal DECISÃO

Equipe com o presidente Luiz Carlos e a diretora Daniela Pereira

Amagis

Comunicação
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comunicação

Inteligência Artificial 
A tecnologia é indissociável da 

vida em sociedade no século XXI. No 
Poder Judiciário não é diferente. Em 
palestra realizada no Congresso da 
Magistratura Mineira, em Belo Hori-
zonte, o professor de Direito Digital 
José Luiz de Moura Faleiros Junior 
falou sobre os aspectos jurídicos da 
utilização dos sistemas de inteligên-
cia artificial pelo Judiciário, seus ris-
cos e benefícios. (Foto)

Encontro de gerações
O encontro de gerações de ma-

gistrados e a importância do lega-
do dos aposentados. Como são as 
trocas de experiências entre eles e 
quando são feitas? O que querem e 
fazem os inativos fora do Judiciá-
rio? O programa recebeu, numa 
conversa descontraída, o presi-
dente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, a juíza Fabiana 
Pasqua e o desembargador apo-
sentado Tiago Pinto.

Desafios da carreira
Eles passam por várias experi-

ências, desde a distância da família 
à adaptação a cidades com realida-
des diferentes. Qual é o tamanho dos 
desafios do início da carreira para 
magistrados e magistradas? Qual a 
importância dessa fase na formação 
profissional? Para falar sobre o as-
sunto, o programa recebeu o juiz Fá-
bio Magrini, da Comarca de Campos 
Gerais. (Reprise)

Bicentenário da Independência 
Dois séculos depois de sua eman-

cipação, o Brasil avançou, mas ainda 
é desafiado por profundas desigual-
dades sociais e riscos à democra-
cia. Quais as lições do bicentenário 
da Independência e seus efeitos no 
campo do Direito? O programa con-
versou com o desembargador Door-
gal Borges de Andrada, estudioso do 
tema e um dos descendentes do Pa-
triarca da Independência, José Boni-
fácio de Andrada. (Reprise)

Canais e programação

Canais e programação

TV Justiça no Brasil:
DHT (6), Embratel 
(120), Oi (21), Sky (167), 
Star Sat (27), Sky (167), 
Telefônica (691)

TV Justiça em BH:
Net (7), Oi (6 e 901)

Horários:
terça-feira, às 21h 
(inédito), quinta-feira, 
às 13h, e 
domingo, 
às 4h30 
(reprises)

Abandono de idosos
O Via Justiça falou sobre o aban-

dono afetivo e os direitos previstos 
no Estatuto da Pessoa Idosa no Brasil. 
Qual é a realidade do idoso hoje no 
País e quais os desafios? Para discutir 
esse assunto, convidamos o juiz Car-
los Alexandre Romano Carvalho, da 
2ª Vara Cível de Lagoa Santa, e a ad-
vogada Thaís Câmara, presidente da 
Comissão de Direito das Sucessões da 
OAB-MG. Reprise. (Foto)

União Estável
Quais os direitos do parceiro em 

uma união estável? Como é feita a 
partilha de bens na dissolução da 
união? Como é o direito sucessório 
na união estável? O juiz da Vara de 
Família e Sucessões da Comarca de 
Formiga, Altair Resende de Alvaren-
ga, e a advogada Romelita Tavares 
Santos Alvim, especialista em Di-
reito de família e Sucessões, falaram 
sobre o assunto. Assista ao programa 
também no YouTube. (Reprise)

Propaganda Enganosa
Recentemente, o Senado discu-

tiu os casos McDonald’s e Burger 
King, denunciados por anunciar 
produtos que não tinham os ingre-
dientes anunciados. O Via Justiça 
recebeu o juiz Renzzo Giaccomo 
Ronchi, do 2º Juizado Especial de 
Teófilo Otoni, e a advogada Lillian 
Salgado, presidente do Instituto 
Defesa Coletiva, que falaram sobre 
propaganda enganosa. (Reprise)

Contencioso Tributário
O juiz Marcelo da Cruz Triguei-

ro, da 2ª Vara de Feitos Tributários 
da Comarca de Belo Horizonte, e o 
advogado Valter Lobato, presidente 
da Associação Brasileira de Direito 
Tributário, foram convidados pelo 
Via Justiça para falar sobre o con-
tencioso tributário no Brasil. Como 
melhorar o atual cenário? Quais 
caminhos apontam para a solução 
da litigiosidade excessiva? Quais as 
possíveis alternativas? (Reprise)

TV Justiça no Brasil:
DHT (6), Embratel (120), Oi 
(21), Sky (167), Star Sat (27), 
Sky (167), Telefônica (691)

TV Justiça em BH:
Net (7), Oi (6 e 901)

TV Assembleia:
Net e Oi TV (11), Sinal 
aberto digital (61,2) e 
analógico UHF (35)

Horários:
TV Justiça: quarta-
feira, às 9h30 (inédito), 
domingo às 21h e terça 
às 4h (reprises)

TV 
Assembleia 
Sexta-Feira, 
às 23h
(Canais 11, 
61.2 ou 35)

PENSAMENTO JURÍDICO

VIA JUSTIÇA

veja os 
programas 
no youtube

veja os 
programas 
no youtube

https://www.youtube.com/watch?v=R2_9kp4223s&list=PLQEX8JgvcWY6dqLvPqJDLiX4VwnNo0r7a
https://www.youtube.com/watch?v=UPTv5jENNwI&list=PLQEX8JgvcWY7A4is1sssUmx5FK1K2gnwA
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Magistratura na Mídia

1 01/02/2023 2 02/02/2023

3 30/01/2023

Mulher será indenizada em R$ 
40 mil por erro em implante de 
silicone nos seios em Juiz de Fora

Grande BH: refinaria terá que 
comprovar que gases não 
prejudicam a saúde

Juiz confirma liminar que 
determinou reintegração de 
candidato na fase de exames 
médicos de concurso

4 23/01/2023

Família será indenizada 
por farmácia que vendeu 
remédio errado em Minas

5 23/01/2023 6 25/01/2023

Justiça mineira reforça parceria 
para combater violência 
doméstica em Juiz de Fora

Aluna que engoliu moeda 
durante aula vai receber R$ 5 mil 
de indenização de escola em MG

O juiz Marcos Antônio da Silva, da 1ª Unidade Jurisdicional 
da Fazenda Pública do Juizado Especial 41º JD Belo Hori-
zonte (MG), confirmou liminar que garantiu a candida-
to eliminado na fase de exame médico do concurso para 
Policial Penal de Minas Gerais ser reintegrado ao certame. 
A reprovação ocorreu pela ausência de laudo neurológico 
– ele apresentou apenas eletroencefalograma laudado. E, 
mesmo tendo levado o documento no mesmo dia, foi im-
pedido de permanecer no concurso.

Uma adolescente vai receber R$ 5 mil de indenização por 
danos morais da escola em que estudava, em Uberlândia. A 
aluna engoliu uma moeda durante a aula e pediu para que 
os funcionários da instituição chamassem a família dela, 
mas não foi atendida e ainda teria sofrido bullying pelos 
profissionais.

Segundo o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a 
mãe da estudante processou a escola alegando que, após

Leia a 
notícia

Leia a 
notícia

Leia a 
notícia

Leia a 
notícia

Leia a 
notícia

Leia a 
notícia

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2023/02/01/interna_gerais,1452035/grande-bh-refinaria-tera-que-comprovar-que-gases-nao-prejudicam-a-saude.shtml
https://www.rotajuridica.com.br/juiz-confirma-liminar-que-determinou-reintegracao-de-candidato-na-fase-de-exames-medicos-de-concurso/
https://www.cnj.jus.br/justica-mineira-reforca-parceria-para-combater-violencia-domestica-em-juiz-de-fora/
https://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2023/02/02/mulher-sera-indenizada-em-r-40-mil-por-erro-em-implante-de-silicone-nos-seios-em-juiz-de-fora.ghtml
https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2023/01/23/interna_gerais,1448219/familia-sera-indenizada-por-farmacia-que-vendeu-remedio-errado-em-minas.shtml
https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/2023/01/25/aluna-que-engoliu-moeda-durante-aula-vai-receber-r-5-mil-de-indenizacao-de-escola-em-mg.ghtml
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Atualização cadastral
De acordo com exigência da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS), o cadastro dos usuários dos planos de 

saúde e seus dependentes deve estar sempre atualizado. 

Além de evitar que penalidades possam ser aplicadas ao 

plano, ao atualizar seus dados, os associados da Amagis 

Saúde terão sua correspondência sempre regularizada, re-

cebendo documentos como a carteira do plano e informa-

ções sobre eventos realizados pela Associação.

Por que atualizar?
Para receber documentos, comuni-
cações, demonstrativos, carteiras de 
identificação, convites para eventos e 
correspondências da Amagis Saúde.

Quais dados precisam ser 
atualizados?
Endereço, telefones e e-mail. Da-
dos pessoais dos associados titu-
lares e dependentes como CPF e o 
nome dos pais também precisam 
estar corretos e completos no ban-
co de dados do plano.

Como atualizar?
Pelo telefone (31) 3079-3482 ou pelo e-mail cadastro@
amagis.com.br. A atualização dos dados cadastrais tam-
bém pode ser feita no site amagissaude.com.br. O usuário 
deverá clicar na opção Fale Conosco, no menu principal, 
selecionar o setor Cadastro de Associados, preencher o 
formulário e depois clicar em enviar.

Atualização do cadastro

Do alívio a depressão, o
álcool pode afetar a saúde
Para alertar contra o con-

sumo excessivo de bebidas 
alcoólicas, em 20 de fevereiro 
é promovido o Dia Nacional 
de Combate ao Alcoolismo. 
Doença que tem crescido nos 
últimos anos, principalmen-
te em decorrência da pande-
mia da Covid-19.

De acordo com o médico 
psiquiatra Octávio Saliba, que 
atende pelo programa Amor à 
Vida, da Amagis Saúde, o ál-
cool de fato alivia a ansiedade 
e ajuda as pessoas a relaxa-
rem, mas, contraditoriamen-
te, ao mesmo tempo em que 
contribui para reduzir parcial 
e transitoriamente a depres-
são também pode causá-la. 

Segundo o médico, o am-
biente ocupacional por si só 
não influencia no hábito de 
beber. No entanto, ele alerta 
que profissionais submetidos 
a longas e irregulares horas 
de trabalho, com acúmulo de 
tarefas, excesso de respon-
sabilidade, altos níveis de 

pressão e exigência, sofrem 
mais com o estresse e a frus-
tração e tendem a procurar 
meios para lidar com essa si-
tuação, fazendo uso excessi-
vo da bebida. 

Saliba observou que é im-
portante identificar e alterar 

os fatores que causam estres-
se no ambiente ocupacional e 
não reduzir a vida ao traba-
lho. Ele recomendou ainda a 
prática de atividades físicas, 
uma alimentação saudável, 
boas noites de sono e relações 
afetivas e solidárias.

Alerta

Jeso Carneiro/flickr

https://publicaredesign.com.br/?utm_source=amagis&utm_medium=decisao
https://publicaredesign.com.br/?utm_source=amagis&utm_medium=decisao
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Novos credenciados mantêm 
excelência do Check-up

No início deste ano, beneficiários da 
Amagis Saúde optaram por realizar os 
exames do programa de Check-up, ofe-
recido gratuitamente pelo plano, no Ins-
tituto Orizonti, em Belo Horizonte, e na 
clínica Alta Diagnóstico, em São Paulo, 
novos credenciados para ampliar o aten-
dimento aos magistrados e magistradas. 
Na capital paulista, também foi creden-
ciada a clínica Private.

Entre os associados que já optaram 
pelo atendimento com os novos cre-
denciados, está o juiz Fernando Antô-
nio Junqueira, da Comarca de São Lou-
renço (Sul de Minas), que, em janeiro, 
fez os exames na Clínica Alta Diagnós-
tico, em São Paulo. Segundo o magis-
trado, com o atendimento na capital 
paulista, ele voltou a fazer uso do be-
nefício oferecido pela Associação por 
meio do programa de Check-up.

“Há alguns anos, não fazia o che-
ck-up. A primeira vez foi em Juiz de 
Fora. Apesar de a distância da viagem 
ser menor entre São Lourenço e Juiz de 
Fora do que a São Paulo, ela não com-
pensava, seja pelas condições da es-
trada ou pelas despesas que tive, como 
hospedagem”, comentou Junqueira, 
para quem a ampliação do atendimento 
foi uma ótima medida da Diretoria.

De acordo com o magistrado, o 
atendimento da Alta Diagnóstico foi 
bastante minucioso, os exames ficaram 
prontos em apenas dois dias e a clínica 
se ofereceu para fazer o atendimento de 
retorno de forma online, mas ele prefe-

riu concluir os procedimentos presen-
cialmente. “O atendimento da clínica 
em são Paulo foi excelente. Gostei mui-
to! Inclusive penso em fazer check-up 
todo ano”, admitiu.  

O desembargador Rui de Almeida 
Magalhães, que costuma fazer os exames 
de check-up da Amagis Saúde regular-
mente, neste ano, optou pela consulta 
no Instituto Orizonti. O magistrado disse 
que foi bem atendido e destacou que o 
hospital tem boa localização, com facili-
dade de acesso e estacionamento. 

De acordo com Magalhães, a escolha 
pelo Instituto Orizonti foi feita em fun-
ção da maior disponibilidade de datas 
para a realização dos exames e para co-

nhecer o hospital com o objetivo de am-
pliar suas opções para consultas. 

A possibilidade de escolher entre 
os diversos prestadores de serviço e o 
interesse em ampliar suas opções fo-
ram o que também motivou o juiz Luiz 
Flavio Ferreira, da Comarca de Ipatin-
ga (Vale do Aço), a realizar, com sua 
esposa Zilvânia Sales Martins Ferreira, 
o check-up no Orizonti.

“Os exames foram bem detalha-
dos e minuciosos. O médico identifi-
cou uma anomalia e logo pediu exames 
mais sofisticados. E, já no retorno, ha-
via descartado a possibilidade de uma 
doença”, disse Ferreira, que destacou 
a importância dos exames para todos.

Atendimento ampliado

Unidade da Alta Diagnóstica na Vila Olímpia (SP)

“O atendimento da clínica em são Paulo foi excelente.
Gostei muito! Inclusive penso em fazer check-up todo ano”

Fernando Antônio Junqueira
Juiz da Comarca de São Lourenço (Sul de Minas)


